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Principais pontos:
Programa de parcerias para implantar o PRA 

Definição e aplicação de incentivos econômicos

Complementar a regulamentação além da Res. Conj. SAA SMA 01

Priorização da compensação da Reserva Legal (RL) no Estado 

Critérios e procedimentos para dispensa de recomposição da 
Reserva Legal

Definição e aplicação das melhores práticas agrícolas em APPs de 
uso consolidado



Programa de parcerias para implantar o PRA 

Envolver Prefeituras, Consórcios Intermunicipais, 
Agências de Bacia, Associações, Cooperativas

Fontes de recursos já existentes: FECOP, FEHIDRO, 
FEAP, PDRS, FID, Nascentes...

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil (MROSC) – completar regulamento  



Definição e aplicação de incentivos econômicos
Programa de Apoio e Incentivo a Preservação e Recuperação 
do Meio Ambiente, previsto no art. 41 da 12.651/2012 e art. 38 
e 39 da 15.684/2015
◦PSA previsto na Política Estadual de Mudanças Climáticas (Lei 

13.798/2009)

Incentivo aos usos sustentáveis (p. ex: Sistemas Agroflorestais): 
Programa ABC, PRONAF, Integra SP...

ATER - Assistência Técnica e Extensão Rural

Dinamização do Programa Nascentes



Complementar a regulamentação além da Res. 
Conj. SAA SMA 01

Compensação via doação de áreas para UCs

Exploração econômica da Reserva Legal e de florestas 

Repartição de competência entre setores da SMA

Regulamento para APPs em encostas, topos, chapadas

Comunidades tradicionais e agricultura familiar

Transparência SICAR, DataGEO - reafirmar



DataGEO SMA SP

Sobreposições 
registros no 
CAR x UCs
(Parques)

Regularização 
fundiária



Priorização da compensação da Reserva 
Legal (RL) no Estado
Mais importante do que definir as possibilidades de 
compensação fora do Estado é priorizar a 
compensação em São Paulo

Necessidade

Possibilidade



Percentual de cobertura florestal nas UGRHs de São Paulo

Fonte: Inventário Florestal



Cenário Situação atual
Estudo Avaliação de Impactos Futuros (Brunini, 2009)

Classes de prioridade (áreas em mil ha)
Classes Área (mil ha)

Baixa florestas / alta agricultura 7.498,95
Média-baixa florestas / média-alta agricultura 9.660,01
Média-alta florestas / média-baixa agricultura 3.531,61
Alta florestas / baixa agricultura 3.155,67

1º EPBIO, Projeto Mata Ciliar, 
SMA SP, 2009

6.687.284 ha com vocação para implantação 

e manutenção de vegetação nativa ou 

sistemas agroflorestais



Cenário
Situação 
atual

Brunini, 2009



Cenário +2°
Estudo Avaliação de Impactos Futuros (Brunini, 2009)

Classes de prioridade (áreas em mil ha).
Classes Área (mil ha)

Baixa florestas / alta agricultura 5.070,09
Média-baixa florestas / média-alta agricultura 9.557,27
Média-alta florestas / média-baixa agricultura 5.666,92
Alta florestas / baixa agricultura 3.547,31

9.214.232 ha com vocação para 

implantação e manutenção de 

vegetação nativa ou sistemas 

agroflorestais



Cenário
+ 2º C

Brunini, 2009



RL p/ categorias de imóveis SICAR SP (1000 ha)
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Déficit de RL em SP com nova Lei:

Muito inferior às projeções (como 4,6 Mi ha in Miranda, 2009; 3,7 Mi ha  
in GONÇALVES e CASTANHO, 2006)

Primeira aproximação do SICAR SP: 623 mil ha

Possibilidades:

Recuperação com SAFs

Compensação de UCs

Servidão, CRAs

Política pública!



Critérios e procedimentos para dispensa 
de recomposição de Reserva Legal
Art. 11 do Dec. 61.792/2016

Art. 68 da Lei 12.651/2012

Papel do SISNAMA

Proposta: Regulamento conjunto das duas Secretarias, 
aplicação pela SAA



Critérios e procedimentos para dispensa 
de recomposição de Reserva Legal
Segurança jurídica  e  Objetivos da Lei 

Critérios legais
◦ Lei Estadual 2.223/1927 (imóveis maiores de 100 ha deviam reservar 

dez por cento da área total em florestas)
◦ Código Florestal de 1934 (proteção de 25 % da vegetação)
◦ Decreto Estadual 9.141/1967 (proteção ao Cerrado)

Critérios técnicos, informações 



Mapa da Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo, 1910



Mapa síntese do trabalho “Cobertura vegetal do Estado de São Paulo”

Borgonovi, et al, 1967



Mapbiomas - SEEG/OC (Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa do Observatório do 
Clima) produzido por uma rede colaborativa de ONGs, universidades e empresas



Definição e aplicação das melhores práticas 
agrícolas em APPs de uso consolidado - SAA

Legislação paulista sobre o uso, conservação e preservação 
do solo agrícola (Lei 6.171/1988)

Regulamento e Política: Pesquisa, ATER, Incentivos

Mata ciliar: muito importante, mas não suficiente...

Paisagem



Concluindo
Desafios

Consolidação da legislação ambiental em 
momento de defesas das instituições, da 

legalidade e da democracia

Sustentabilidade nas diversas dimensões


